CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO

Neste Capítulo são apresentados os objetivos da pesquisa, a justificativa pela escolha do tema, os procedimentos metodológicos utilizados e a estrutura geral do trabalho.

1.1 Objetivos

Objetivo geral:

Caracterizar o perfil adequado do profissional de nível superior, com Procuração Pública, para atuar como responsável técnico pelo Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público no Brasil.

Objetivos específicos:

a) Propor um modelo de perfil para o profissional de nível superior adequado ao exercício das atividades relativas ao Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público no Brasil.

b) Avaliar os currículos acadêmicos e as atribuições dos profissionais de nível superior vinculados ao sistema CONFEA / CREA, identificando aqueles com qualificação para exercer atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário.

c) Avaliar a necessidade de adaptação dos conteúdos curriculares dos cursos de nível universitário que formam profissionais com um perfil considerado apto a exercer atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário.
d) Propor ações para viabilizar o exercício das atividades de Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público no Brasil, por profissionais com Procuração Pública.

1.2 Justificativa

A Constituição Federal do Brasil de 1988 no seu Artigo 5 garante o direito à propriedade, limitando-a por sua função social. O Código Civil Brasileiro ou Lei 3.071 de 1o/01/1916 (BRASIL, 1916) no seu Artigo 43 define bens imóveis como sendo “o solo com a sua superfície, os seus acessórios e adjacências naturais”, e “tudo quanto o homem incorporar permanentemente ao solo”. O mesmo Código no Artigo 526 caracteriza a propriedade do solo, e o Artigo 676 estabelece que os direitos reais sobre imóveis somente são adquiridos mediante a transcrição no Registro de Imóveis. A Lei 6.015 de 31/12/1973 ou Lei de Registros Públicos (BRASIL, 1973) estabelece o princípio da especialidade para o Registro de Imóveis, o que significa dizer que para ser registrado o imóvel deve ser individualizado de forma inequívoca. No entanto, o princípio da especialidade do Registro de Imóveis no Brasil sempre foi caracterizado pela descrição literal, o que normalmente ocasiona numa identificação imprecisa do imóvel.

A legislação brasileira estabelece o direito à propriedade imobiliária, no entanto, não há garantias jurídicas quanto à segurança desse direito, pois o sistema registral brasileiro não possui fé pública. Nos países em que o sistema de registro imobiliário é dotado de fé pública, é necessário, dentre outras características, que haja uma coincidência entre a realidade física dos imóveis com a correspondente descrição registrada (Carvalho, 1997). Para atender essa necessidade, é estabelecido um sistema de Cadastro territorial completo e confiável. Portanto, a adoção de um Cadastro Imobiliário no Brasil constitui-se no primeiro passo para o estabelecimento de um sistema registral com fé pública. Além do mais, a implantação desse Cadastro seria uma alternativa técnica exeqüível para atender de forma inequívoca o princípio de especialidade do Registro de Imóveis, além de ser fundamental para um adequado gerenciamento territorial. 

Neste trabalho foi considerado o conceito de Cadastro adotado internacionalmente, ou seja, inventário público de dados metodicamente organizados concernentes a parcelas territoriais, dentro de um certo país ou município, baseado no levantamento dos seus limites. No entanto, como a legislação brasileira não reconhece o termo parcela territorial, mas caracteriza o imóvel como unidade territorial, então foi adotado o termo Cadastro Imobiliário. De forma específica, caracterizou-se o levantamento cadastral como a principal atividade do Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público no Brasil, conforme abordagem feita no item 6.1. A principal finalidade do levantamento cadastral consiste na identificação e determinação dos limites legais do imóvel, que nem sempre coincide com os limites físicos delimitados pela ocupação.
No Brasil, até mesmo entre os profissionais da área, não há uma clara distinção entre o levantamento cadastral e o levantamento topográfico. O levantamento topográfico refere-se à determinação das feições existentes na superfície terrestre. Por sua vez, o levantamento cadastral refere-se aos limites legais dos imóveis, o que envolve não somente as medições desses limites, mas também os aspectos jurídicos. Essa confusão faz com que profissionais de diversas áreas atuem em atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário.

O Cadastro Imobiliário possui, portanto, duas características de igual importância. Uma relacionada ao aspecto técnico das medições, e a outra relacionada à garantia jurídica dessas medições. No Brasil o sistema CONFEA / CREA realiza a fiscalização profissional quanto à responsabilidade técnica pelas medições num levantamento cadastral. No entanto, não existe mecanismos para assegurar a responsabilidade jurídica pelo Cadastro Imobiliário. Essa garantia pode ser obtida através do estabelecimento de uma Procuração Pública ou uma licença delegada pelo Poder Público para o exercício dessa atividade. 
A determinação dos limites legais dos imóveis deve se considerado como um ato jurídico e, portanto, para sua autenticidade e segurança deve ser praticado por profissional que tenha atribuição legal. Assim, o profissional responsável pelo Cadastro Imobiliário para fins de Registros Públicos deve ter uma Procuração Pública, com suporte legal similar aos Registradores, Notários e Tradutores Juramentados. Esses profissionais exercem suas atividades a partir de uma delegação do Poder Público. 

Discute-se entre os profissionais da área, que o Cadastro brasileiro apresenta precariedades em seu funcionamento. Avaliar, equacionar e estabelecer mecanismos para solucionar tais problemas consiste num desafio de ordem técnica, administrativa, legal e política. Em geral, a ocupação do território brasileiro ocorreu e ocorre sem que haja um registro legal e completo, encontrando-se invariavelmente indefinições dos limites espaciais. Como conseqüência, é comum a existência de incontáveis ações judiciais na disputa de propriedade, inexistência ou cobrança injusta de impostos e a imprecisão de informações úteis ao planejamento municipal para o controle das intervenções urbanas e rurais - projetos de obras e empreendimentos, avaliação de imóveis, contratos de indenização, entre outros.

Observa-se que o Cadastro Imobiliário no Brasil é caracterizado pela fragmentação da responsabilidade pela administração e produção dos dados cadastrais, entre o INCRA em áreas rurais, e prefeituras municipais em áreas urbanas. Com isso, ocorre uma falta de padronização dos procedimentos em seus aspectos técnicos, legais, administrativos e de recursos humanos, o que dificulta a busca de soluções racionais para a problemática do Cadastro no país.

Dessa forma, é necessário implementar mudanças nas atividades do Cadastro e Registro Público, passando da atual forma meramente descritiva para uma forma mista descritiva / georreferenciada. Carneiro (2000) quando apresentou uma proposta de reforma cadastral visando a vinculação entre Cadastro e Registro de Imóveis, salientou que o Cadastro Imobiliário apoiado por medições geodésicas, seria responsável pela descrição dos limites dos imóveis, atendendo assim ao princípio de especialidade exigido pelo Registro de Imóveis. Para tanto, uma das questões a ser resolvida consiste na formação de profissionais com conhecimento técnico adequado para desempenhar tais atividades. 

Alguns pesquisadores brasileiros, baseados em experiências internacionais, defendem a existência de um profissional com Procuração Pública para atuar em atividades de Cadastro Imobiliário (Philips, 1996; Idoeta,1996). Esse tipo de profissional é bastante comum nos países da Europa e em outros continentes. O aprimoramento dessa prática profissional é sentido a cada dia nesse mundo globalizado. Nesse sentido foi criada em 1994 uma instituição européia denominada GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens representando os interesses dos profissionais autônomos credenciados para o exercício de atividades cadastrais.
Para o Cadastro brasileiro, a proposta de Idoeta (1996) salientou que esse profissional seja devidamente habilitado pelo sistema CONFEA / CREA, com um curso complementar especialmente criado para trabalhar com o Cadastro, ministrado por: juízes, registrários e agrimensores de notório saber. No entanto, ainda não foi realizado nenhum estudo sistemático para demonstrar a necessidade e viabilidade dessa proposta, que é o que se pretende nesta pesquisa.

Nos últimos anos, alguns fatos vêm demonstrando uma mudança de mentalidade no Brasil, quanto à necessidade de qualidade geodésica no cadastro para uma gestão territorial eficiente. Há inclusive algumas preocupações quanto à formação de recursos humanos para o exercício profissional da atividade cadastral. Podemos citar, por exemplo:

a) Aprovação da Lei 10.267 de 28/08/2001 (BRASIL, 2001) alterando a sistemática do Cadastro e do Registro dos imóveis rurais, com exigência de levantamento cadastral com precisão definida, com determinação de coordenadas dos limites dos imóveis referenciado ao Sistema Geodésico Brasileiro, e exigência de Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional responsável, o que significa a realização dos levantamentos por profissionais realmente capacitados para este fim, passíveis de responder judicialmente por eventuais falhas ocorridas nos procedimentos técnicos.

b) O lançamento pela ABNT das Normas Técnicas “Rede de Referência Cadastral Municipal – Procedimento” (ABNT, 1998), apresentando diretrizes para a densificação da rede geodésica brasileira para servir de amarração aos levantamentos cadastrais, com exigência de levantamentos executados de acordo com as normas NBR 13.133 (ABNT, 1994) e NBR 14.645-1 (ABNT, 2001) e devidamente fiscalizados e sob responsabilidade técnica de profissional habilitado. Além disso, encontra-se em discussões na ABNT o Projeto de Norma 02.133.17-007/2 sobre “Elaboração do como Construído (as Built) para Edificações: Parte 2: Levantamento Planimétrico para Registro Público - Procedimento”.

c) A criação, no Brasil, de novos cursos de nível médio, de graduação e pós-graduação “lato senso” e “stricto senso” relacionados às Ciências Geodésicas. Como exemplos de pós-graduação “strito senso” (mestrado e doutorado) são oferecidos os cursos na UFPR em Ciências Geodésicas desde 1971, na UNESP em Ciências Cartográficas desde 1998, no IME em Engenharia Cartografia desde 1996, na UFSC em Cadastro Técnico Multifinalitário e Gestão Territorial desde 1990, na UFPE em Ciências Geodésicas e Tecnologias da Geoinformação desde 2001. No nível de especialização (“lato senso”), são várias as opções disponíveis, inclusive através de cursos a distância. Com relação à formação em nível médio, a maioria dos CEFET’s (antigas Escolas Técnicas Federais), e diversas instituições estaduais oferecem Cursos Técnicos em Agrimensura, Geomática, e áreas afins. 

d) A criação do programa de Pós-Graduação (mestrado em 1990 e doutorado em 2000) em Cadastro Técnico Multifinalitário e Gestão Territorial na Universidade Federal de Santa Catarina, atuando em diversos campos do Cadastro, com profissionais de diferentes ramos do conhecimento e contribuindo para a disseminação da cultura cadastral no Brasil, a exemplo da organização do Congresso Brasileiro de Cadastro Técnico Multifinalitário (COBRAC) e da elaboração da revista científica eletrônica “GeodesiaOnLine” <http://geodesia.ufsc.br/geodesia-online/>.

Apesar desses avanços, a realidade das atividades cadastrais no Brasil ainda caracteriza-se pela falta de padronização de procedimentos, e pela diversidade de profissionais atuando na área, muitos deles sem a qualificação adequada. Dessa forma, a realização desta pesquisa justifica-se pela necessidade do aperfeiçoamento da atividade cadastral brasileira no que diz respeito à formação dos recursos humanos e ao exercício profissional do responsável técnico pelo Cadastro Imobiliário no Brasil.

Assim, esta dissertação pretende contribuir com subsídios técnicos necessários para possibilitar a elaboração de um documento legal definindo normas e padrões específicos para o reconhecimento, no Brasil, do profissional com Procuração Pública responsável pelo Cadastro Imobiliário com vistas às necessidades do Registro de Imóveis. Genericamente, essas regras devem estabelecer diretrizes para a formação acadêmica, as atribuições, as condições de treinamento e o nível de experiência desses profissionais, uma vez que eles têm responsabilidades profissionais de natureza legal e técnica perante à sociedade. 

1.3  Descrição do método usado

Esta pesquisa pode ser classificada como qualitativa e descritiva. Na pesquisa qualitativa os dados são analisados de forma indutiva, onde o processo e seu significado são os focos principais da abordagem. Na pesquisa descritiva, as características de um determinado fenômeno devem ser descritas considerando as relações entre variáveis e o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados, como o questionário e a observação sistemática. Os principais métodos de pesquisas desenvolvidos neste trabalho foram a pesquisa bibliográfica e a pesquisa direta em instituições.

A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de revisão da literatura, incluindo consultas à legislação brasileira, dados de arquivos públicos, anais de eventos técnicos da área e publicações diversas nacionais e internacionais. Os objetivos da pesquisa bibliográfica foram: realizar um levantamento histórico da atuação do profissional de medições no Brasil, apresentar uma visão internacional da atuação do profissional do cadastro e realizar um diagnóstico da realidade do profissional que atua com cadastro no Brasil.

A pesquisa direta em instituições teve por finalidade principal definir a amostra dos dados que foram analisados. As instituições consultadas foram: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina, Biblioteca Nacional / RJ, Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia dos Estados da Bahia e de Santa Catarina (CREA-BA e CREA-SC), Ministério da Educação e Desporto – Secretaria de Ensino Superior (MEC / SESU), instituições de ensino da área da Engenharia de Agrimensura e Engenharia Cartográfica, instituições de ensino mantenedoras de cursos superiores do sistema CONFEA / CREA, FIG - Fédération Internationale des Géomètres, CLGE - Comitê de Liaison dês Géomètres Européens, e GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens.
As informações coletadas subsidiaram a definição da proposta do modelo de perfil do profissional para atuar em atividades cadastrais no Brasil. Esse modelo foi usado como referência para atingir o objetivo principal desta pesquisa, ou seja, o de caracterizar o perfil adequado do profissional com Procuração Pública como responsável técnico pelo Cadastro Imobiliário no Brasil, propondo ações no sentido de adequar a formação e atribuições desse profissional. 

Na realização desta pesquisa foram desenvolvidas as seguintes etapas:

a) Caracterização do problema, definição dos objetivos da pesquisa, discussão da justificativa pela escolha do tema, e apresentação dos procedimentos metodológicos usados, discutidos no Capítulo 1 – INTRODUÇÃO.

b) Análise, sob o ponto de vista internacional, da realidade, formação, sistemática de trabalho, e perspectiva de atuação do profissional responsável pelo cadastro imobiliário, usando principalmente as orientações e recomendações da FIG - Fédération Internationale des Géomètres , do CLGE - Comitê de Liaison dês Géomètres Européens e do GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens. Os resultados desta etapa são apresentados no Capítulo 2 - ATIVIDADES DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO CADASTRO IMOBILIÁRIO – UMA VISÃO INTERNACIONAL.

c) Levantamento e análise histórica do papel desempenhado pelo “Juiz Comissário de Medições – Profissional de Procuração Pública” nas atividades cadastrais no Período Imperial Brasileiro e descrição das atividades desse profissional no Estado de Santa Catarina. Os resultados desta etapa são apresentados no Capítulo 3 - ATIVIDADES DO JUIZ COMISSÁRIO DE MEDIÇÕES NO PERÍODO IMPERIAL BRASILEIRO.

d) Avaliação das atribuições dos profissionais que atuam no Cadastro de Imóveis no Brasil, com base na legislação brasileira e considerando aspectos técnicos, históricos e políticos. As atribuições profissionais foram definidas em Leis, Decretos e normas estabelecidas pelo CONFEA / CREA. Os resultados desta etapa são apresentados no Capítulo 4 - ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NO CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL.

e) Avaliação da formação acadêmica dos profissionais de nível superior que atuam em atividades relacionadas com o Cadastro de Imóveis. A formação acadêmica foi avaliada tendo por base os conteúdos curriculares mínimos estabelecidos pelo MEC. Os resultados desta etapa são apresentados no Capítulo 5 - FORMAÇÃO ACADÊMICA DOS PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR QUE ATUAM NO CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL.

f) Definição de ações para adequar o profissional que atua no Brasil a exercer atividades cadastrais, considerando as atuais necessidades reconhecidas e a comparação do perfil técnico desses profissionais com um modelo de perfil proposto. Os resultados desta etapa são apresentados no Capítulo 6 - PROPOSTA DE PERFIL PROFISSIONAL PARA ATUAR NO CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL.

g) Apresentação das recomendações a serem desenvolvidas e das conclusões gerais da pesquisa, mostrados no Capítulo 7 – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES.
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